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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO,  
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 
Contrato n.º 190/2021 

 
Contrato n.º 190/2021 
 
Homologo 
Funchal, 21 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 187/2020. Direção Regional de Desporto e A.D.N. - 
Ponta do Sol, Associação de Desportos e Natureza 

 
Considerando que a A.D.N. - Ponta do Sol, Associação 

de Desportos e Natureza, pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da Ma-
deira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por este 
Clube contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e das respetivas modalidades; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo, canoagem, kickboxing, skyrunning e trail-
running nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que a realização e participação nos cam-
peonatos ou provas regionais, constituem uma forma de 
aferição das competências dos atletas e equipas em compe-
tição; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolve em vários níveis, da competi-
ção regional à internacional, e requerem intervenções que 
vão desde os encargos com o funcionamento administrativo 
e desportivo,  

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 
36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira (ORAM), para o ano 2020, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 
do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financei-
ras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também esta-
belece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma 
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2019/2020, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro,  a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
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aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1012/2020, de 19 de novembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 221, de 23 de novembro,  é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de 
Desporto, adiante designada por DRD, devidamente repre-
sentada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Go-
mes, como primeiro outorgante, e a A.D.N. - Ponta do Sol, 
Associação de Desportos e Natureza NIPC 513 100 539, 
adiante designado abreviadamente por Clube, devidamente 
representada por Jorge Manuel Silva Pita Lobo e por Filipa 
Marlene Abreu Silva, Presidente e Vice-Presidente da Dire-
ção, respetivamente, como segundo outorgante, subordina-
do às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD, no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020). 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar fi-
nanceiramente a participação realizada nos campeonatos ou 
provas regionais de atletismo, canoagem, kickboxing, sky-
running e trail-running. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tem-
pos livres da população da Região e promover hábitos sau-
dáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos 

financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos 

neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 

os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma 
da Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades 
propostas. 

2. No âmbito do presente CPDD constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indica-

dores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 
termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia Geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 1.998,12 € (mil novecentos e noventa e 
oito euros e doze cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

Competição Regional ..................................... 1.998,12 €  
TOTAL  .................................................... 1.998,12 €  
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2019/2020, aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao montante máximo da comparti-
cipação definida no número um desta cláusula, esse passará 
a ser o montante da comparticipação financeira, proceden-
do-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com o número de com-
promisso CY52014802. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéri-
tos. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do CPDD. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª.  

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
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tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do arti-
go 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada com aviso de receção, 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente CPDD decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de li-

do e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas 
partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 21 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, A.D.N. - Ponta do Sol, Associ-

ação de Desportos e Natureza, Representado pelo Presiden-
te da Direção, (Jorge Manuel Silva Pita Lobo) E pelo Vice-
Presidente da Direção, (Filipa Marlene Abreu Silva) 

 
 

Contrato n.º 191/2021 
 
Homologo 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 102/2020. Direção Regional de Desporto e A.R.T.M. - 
Associação Regional de Triatlo da Madeira 

 
Considerando que a A.R.T.M. - Associação Regional de 

Triatlo da Madeira pessoa coletiva de direito privado, con-
tribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da Ma-
deira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
triatlo nos órgãos de comunicação social regionais, nacio-
nais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e in-
questionável mérito desportivo, um número considerável de 
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autó-
noma da Madeira tem alcançado classificações que os obri-
gam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição desporti-
va organizadas pelas Federações desportivas nacionais, de 
que as Associações de modalidade operantes no sistema 
desportivo regional são legítimas representantes, implicam 
a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se tives-
sem de ser assumidos diretamente pelas entidades partici-

pantes, constituiriam uma forte limitação à livre participa-
ção dos praticantes desportivos e clubes sedeados na Regi-
ão Autónoma da Madeira nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.R.T.M. - Associa-
ção Regional de Triatlo da Madeira se situar numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 36.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de 
janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira (ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjuga-
do com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º 
e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico 
de atribuição de comparticipações financeiras ao associativis-
mo desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema desportivo 
da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Le-
gislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do 
artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 
11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução n.º 865/2012, 
de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 
11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezembro, alterada pela 
Resolução n.º 1293/2014, de 29 de dezembro e pela Resolução 
n.º 701/2018, de 11 de outubro, da Portaria n.º 662/2019, de 9 
de dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao despor-
to, para a época desportiva 2019/2020, alterada pela Portaria 
n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 676/2020, de 23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do arti-
go 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 
de março, que aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 
de março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, 
e da Resolução n.º 832/2020, de 30 de outubro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 209, de 5 de novembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de 
Desporto, adiante designada por DRD, devidamente represen-
tada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Gomes, 
como primeiro outorgante e a A.R.T.M. - Associação Regional 
de Triatlo da Madeira, NIPC 511 284 020, adiante designado 
abreviadamente por Associação, devidamente representada 
pelo Presidente e Vice Presidente da Direção, Vítor Hugo 
Gomes Rodrigues e Carlos Filipe Viveiros, respetivamente, 
como segundo outorgante, que se rege pelas cláusulas seguin-
tes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020), no 
que se refere ao apoio às deslocações de agentes desporti-
vos, no sentido de assegurar a sua participação nas compe-
tições nacionais. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivo prestar apoio fi-
nanceiro para suportar os encargos decorrentes das desloca-
ções (viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional. 
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2. Para além da concretização do objetivo definido no 
número anterior, este CPDD visa ainda divulgar a Região, 
através do veículo promocional que o desporto constitui, 
bem como esbater as dificuldades advindas da descontinui-
dade territorial.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
CPDD; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste CPDD; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades 
propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções da Associação: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indica-

dores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 
termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª a DRD 
concede uma comparticipação financeira à Associação até 
ao limite máximo de 2.646,00 € (dois mil, seiscentos e 
quarenta e seis euros), distribuído da seguinte forma: 

Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes ......................................... 2.646,00 €  
TOTAL  ..................................................... 2.646,00 €  
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2019/2020, aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao montante máximo da comparti-

cipação definida no número um desta cláusula, esse passará 
a ser o montante da comparticipação financeira, proceden-
do-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com o número de com-
promisso CY52014326. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

CPDD, podendo realizar para o efeito inspeções e inquéri-
tos. 

2. A Associação deverá prestar à DRD todas as in-
formações solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto, sem prejuízo do 
cabal cumprimento das obrigações contratualmente assumi-
das; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada com aviso de receção, 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente CPDD decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
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O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 
Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante A.R.T.M. - Associação Regional 

de Triatlo da Madeira Representado pelo Presidente da 
Direção, Vítor Hugo Gomes Rodrigues E pelo Vice-
Presidente da Direção, Carlos Filipe Viveiros 

 
 

Contrato n.º 192/2021 
 
Homologo 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 251/2020. Direção Regional de Desporto e A.S.R.A.M. - 
Associação de Surf da Região Autónoma da Madeira 

 
Considerando que a A.S.R.A.M. - Associação de Surf 

da Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a pros-
secução da política desportiva adotada pelo Governo Regi-
onal da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
surf nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e in-
questionável mérito desportivo, um número considerável de 
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autó-
noma da Madeira tem alcançado classificações que os obri-
gam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição desporti-
va organizadas pelas Federações desportivas nacionais, de 
que as Associações de modalidade operantes no sistema 
desportivo regional são legítimas representantes, implicam 
a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se tives-
sem de ser assumidos diretamente pelas entidades partici-
pantes, constituiriam uma forte limitação à livre participa-
ção dos praticantes desportivos e clubes sedeados na Regi-
ão Autónoma da Madeira nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da A.S.R.A.M. - Associ-
ação de Surf da Região Autónoma da Madeira se situar 
numa região insular e ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 
36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira (ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 
do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financei-
ras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também esta-
belece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma 
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 

de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2019/2020, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1183/2020, de 10 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 235, de 15 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de 
Desporto, adiante designada por DRD, devidamente repre-
sentada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Go-
mes, como primeiro outorgante e a A.S.R.A.M. - Associa-
ção de Surf da Região Autónoma da Madeira, NIPC 
510 694 322, adiante designado abreviadamente por Asso-
ciação, devidamente representada pelo Presidente e Vice 
Presidente da Direção, Miguel Pedro Rodrigues Simões de 
Lacerda e João Gouveia Febrer, respetivamente, como 
segundo outorgante, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020), no 
que se refere ao apoio às deslocações de agentes desporti-
vos, no sentido de assegurar a sua participação nas compe-
tições nacionais. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivo prestar apoio fi-
nanceiro para suportar os encargos decorrentes das desloca-
ções (viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional. 

2. Para além da concretização do objetivo definido no 
número anterior, este CPDD visa ainda divulgar a Região, 
através do veículo promocional que o desporto constitui, 
bem como esbater as dificuldades advindas da descontinui-
dade territorial.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
CPDD; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste CPDD; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades 
propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções da Associação: 
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a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicado-

res desportivos, através da plataforma eletrónica, nos termos 
do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à 
Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regula-
rizada relativamente a dívidas por contribuições à Segurança 
Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assembleia 
geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma 
eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva an-
terior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades 
nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos pú-
blicos, caucionando o combate à violência, dopagem, corrup-
ção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação 
no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, bem 
como ao cronograma financeiro, para aprovação do primeiro 
outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 

1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª a DRD concede 
uma comparticipação financeira à Associação até ao limite 
máximo de 1.878,00 € (mil, oitocentos e setenta e oito euros), 
distribuído da seguinte forma: 

Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes ......................................... 1 878,00 €  
TOTAL  ..................................................... 1 878,00 €  
2. A comparticipação financeira referida no número an-

terior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regio-
nal de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2019/2020, 
aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, altera-
da pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de outubro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas 
elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 
definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o 
montante da comparticipação financeira, procedendo-se aos 
respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são ins-

critas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 
CY52014715. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

CPDD, podendo realizar para o efeito inspeções e inquéritos. 
2. A Associação deverá prestar à DRD todas as infor-

mações solicitadas relativas à execução do contrato. 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos constantes da 
cláusula 2.ª. 

  
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos 

ou dos resultados previstos neste CPDD carece de prévio acor-
do escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto, sem prejuízo do 
cabal cumprimento das obrigações contratualmente assumi-
das; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada com aviso de receção, 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente CPDD decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, A.S.R.A.M. - Associação de 

Surf da Região Autónoma da Madeira, Representado pelo 
Presidente da Direção, Miguel Pedro Rodrigues Simões de 
Lacerda E pelo Vice-Presidente da Direção, João Gouveia 
Febrer 

 
 

Contrato n.º 193/2021 
 
Homologo 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo 

n.º 264/2020. Direção Regional de Desporto e Académico 
Marítimo Madeira Andebol SAD 

 
Considerando que a participação das Sociedades Anó-

nimas Desportivas (SAD) em competições nacionais não 
profissionais constitui uma forma de aferição e desenvol-
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vimento das competências dos atletas e equipas em compe-
tição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da prática 
desportiva e um meio de promoção da sua prática pela juven-
tude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
andebol nos órgãos de comunicação social regionais, nacionais 
e internacionais; 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira Ande-
bol SAD, pessoa coletiva de direito privado, contribui na sua 
área de intervenção para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o Académico Marítimo Madeira Ande-
bol SAD, por força da sua participação no Campeonato Pla-
card Andebol 1 e na Taça de Portugal, organizados pela Fede-
ração de Andebol de Portugal, constitui um veículo promocio-
nal da Região Autónoma da Madeira no espaço nacional e 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são one-
radas pelo facto da sede social do Académico Marítimo Ma-
deira Andebol SAD se situar numa região insular e ultraperifé-
rica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 31.º, 
no artigo 33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento 
da Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 
10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea c) 
do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislati-
vo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financeiras 
ao associativismo desportivo na Região Autónoma da Madei-
ra, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, 
de 11 de janeiro, diploma que também estabelece as bases do 
sistema desportivo da Região Autónoma da Madeira, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, 
e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de 
novembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 
6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao desporto 
na Região Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de dezem-
bro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de dezembro 
e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, da Portaria 
n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o plano regional 
de apoio ao desporto, para a época desportiva 2020/2021, a 
alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regi-
onal n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho 
n.º 139/2020, de 10 de março, publicado no JORAM, II série, 
n.º 69, de 8 de abril, e da Resolução n.º 1225/2020, de 21 de 
dezembro, publicada no JORAM, I série, n.º 242, de 23 de 
dezembro, é celebrado o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo entre a Direção Regional de Desporto, 
adiante designada por DRD, devidamente representada pelo 
Diretor Regional, David João Rodrigues Gomes, como primei-
ro outorgante, e o Académico Marítimo Madeira Andebol 
SAD NIPC 511131950, adiante designado abreviadamente por 
SAD, devidamente representada por José Carlos Rodrigues 
Pereira e por Marco Alexandre Gouveia Saraiva da Costa, 
Presidente e Vogal do Conselho de Administração, respetiva-
mente, como segundos outorgantes, subordinado às seguintes 
cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento despor-

tivo tem por objeto a comparticipação financeira da DRD no 
apoio à participação da SAD em competições nacionais não 

profissionais na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e compro-
vativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação da SAD no Cam-
peonato Placard Andebol 1 e na Taça de Portugal, organi-
zados pela Federação de Andebol de Portugal, na época 
desportiva 2020/2021, em representação da Região Autó-
noma da Madeira.  

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções da SAD: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, a Certificação Legal das Contas 
e o Parecer do Fiscal Único, referentes ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação 
“Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, ressal-
vando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos 
desportivos em vigor sobre esta matéria e a necessária con-
ciliação com os compromissos estabelecidos com os demais 
patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pela 
DRD, prestar ações de promoção turística da RAM, tendo 
em atenção os regulamentos estabelecidos pelas instituições 
reguladoras da atividade desportiva. 
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Cláusula 4.ª 
(Comparticipação financeira) 

1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-
sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira à SAD até ao 
limite máximo de 335.450,56 € (trezentos e trinta e cinco 
mil, quatrocentos e cinquenta euros e cinquenta e seis cên-
timos), distribuído da seguinte forma: 

- Ano 2020: 167.725,28 €; 
- Ano 2021: 167.725,28 €. 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017357. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. A SAD deverá prestar à DRD todas as informações 
solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-

ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 28 de dezembro de 2020. 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Académico Marítimo Madeira 

Andebol SAD, Representado pelo Presidente do Conselho 
de Administração, José Carlos Rodrigues Pereira E pelo 
Vogal do Conselho de Administração, Marco Alexandre 
Gouveia Saraiva da Costa 

 
 

Contrato n.º 194/2021 
 
Homologo 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 252/2020. Direção Regional de Desporto e ADCMAD - 
Associação Desportos de Combate da Madeira 

 
Considerando que a ADCMAD - Associação Desportos 

de Combate da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da Ma-
deira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
desportos de combate nos órgãos de comunicação social 
regionais, nacionais e internacionais; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e in-
questionável mérito desportivo, um número considerável de 
praticantes desportivos e clubes sedeados na Região Autó-
noma da Madeira tem alcançado classificações que os obri-
gam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição desporti-
va organizadas pelas Federações desportivas nacionais, de 
que as Associações de modalidade operantes no sistema 
desportivo regional são legítimas representantes, implicam 
a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e 
outros agentes, entre a Região Autónoma da Madeira, o 
Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se tives-
sem de ser assumidos diretamente pelas entidades partici-
pantes, constituiriam uma forte limitação à livre participa-
ção dos praticantes desportivos e clubes sedeados na Regi-
ão Autónoma da Madeira nas competições nacionais; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da ADCMAD - Associa-
ção Desportos de Combate da Madeira se situar numa regi-
ão insular e ultraperiférica; 
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Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 
36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira (ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 
do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financei-
ras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também esta-
belece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma 
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2019/2020, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1184/2020, de 10 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 235, de 15 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de 
Desporto, adiante designada por DRD, devidamente repre-
sentada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Go-
mes, como primeiro outorgante e a ADCMAD - Associação 
Desportos de Combate da Madeira, NIPC 510 477 321, 
adiante designado abreviadamente por Associação, devi-
damente representada pelo Presidente e Secretario da Dire-
ção, Júlio Cerdeira Mendes e Daniel Almada de Sousa, 
respetivamente, como segundo outorgante, que se rege 
pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020), no 
que se refere ao apoio às deslocações de agentes desporti-
vos, no sentido de assegurar a sua participação nas compe-
tições nacionais. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivo prestar apoio fi-
nanceiro para suportar os encargos decorrentes das desloca-
ções (viagens e diárias) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva nacional. 

2. Para além da concretização do objetivo definido no 
número anterior, este CPDD visa ainda divulgar a Região, 
através do veículo promocional que o desporto constitui, 
bem como esbater as dificuldades advindas da descontinui-
dade territorial.  

Cláusula 3.ª 
(Obrigações dos outorgantes) 

1. No âmbito do presente contrato constituem obrigações 
da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os as-

petos financeiros, técnicos e legais necessários, deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos neste 

CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, re-

cintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da Ma-
deira, necessários ao desenvolvimento das atividades propos-
tas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obrigações 
da Associação: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indicado-

res desportivos, através da plataforma eletrónica, nos termos 
do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à 
Região Autónoma da Madeira, bem como da situação regula-
rizada relativamente a dívidas por contribuições à Segurança 
Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assembleia 
geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da plataforma 
eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva an-
terior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as atividades 
nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos pú-
blicos, caucionando o combate à violência, dopagem, corrup-
ção, racismo e xenofobia e todas as formas de discriminação 
no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, bem 
como ao cronograma financeiro, para aprovação do primeiro 
outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 

1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª a DRD concede 
uma comparticipação financeira à Associação até ao limite 
máximo de 1.008,00 € (mil e oito euros), distribuído da seguin-
te forma: 

Deslocações Competição Nacional  
Indefinida - Clubes ......................................... 1.008,00 €  
TOTAL  .................................................... 1.008,00 €  
2. A comparticipação financeira referida no número an-

terior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano Regio-
nal de Apoio ao Desporto para a época desportiva 2019/2020, 
aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, altera-
da pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de outubro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas 
elegíveis for inferior ao montante máximo da comparticipação 
definida no número um desta cláusula, esse passará a ser o 
montante da comparticipação financeira, procedendo-se aos 
respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são ins-

critas no Orçamento da DRD, com o número de compromisso 
CY52014717. 
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Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 
CPDD, podendo realizar para o efeito inspeções e inquéri-
tos. 

2. A Associação deverá prestar à DRD todas as in-
formações solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

  
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto, sem prejuízo do 
cabal cumprimento das obrigações contratualmente assumi-
das; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada com aviso de receção, 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente CPDD decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, ADCMAD - Associação Des-

portos de Combate da Madeira, Representado pelo Presi-
dente da Direção, Júlio Cerdeira Mendes E pelo Secretario 
da Direção, Daniel Almada de Sousa 

Contrato n.º 195/2021 
 
Homologo 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
1.ª alteração ao Contrato-Programa de Desenvolvimento 

Desportivo n.º 76/2020. Direção Regional de Desporto e 
Aeroclube da Madeira 

 
Considerando que através da Resolução n.º 432/2020, 

de 4 de junho, publicada no JORAM, I série, n.º 110, de 9 
de junho, foi aprovada a celebração de um contrato-
programa de desenvolvimento desportivo entre a Região 
Autónoma da Madeira, através da Direção Regional de 
Desporto e o Aeroclube da Madeira, para a comparticipação 
financeira tendo em vista a divulgação, promoção e organi-
zação de atividades desportivas, particularmente no que 
respeita à competição desportiva regional e ao funciona-
mento administrativo, técnico e desportivo da referida asso-
ciação, na época desportiva 2019/2020. 

Considerando o previsto no n.º 9 do artigo 22.º e do 
n.º 9 do artigo 26.º da Portaria n.º 662/2019, de 9 de de-
zembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de 
outubro, Plano Regional de Apoio ao Desporto, para a épo-
ca 2019/2020, terão de ser alteradas as cláusulas 4.º e 5.ª do 
contrato-programa, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 
36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira (ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 
do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financei-
ras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também esta-
belece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma 
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, e alterada e republicada pela Resolução 
n.º 1293/2014, de 29 de dezembro e pela Resolução 
n.º 701/2018, de 11 de outubro, a Portaria n.º 662/2019, de 
9 de dezembro, que aprova o plano regional de apoio ao 
desporto, para a época desportiva 2019/2020, alterada pela 
Portaria n.º 146/2020, de 29 de abril, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 676/2020, de 23 de outubro, a alínea h) do 
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 15/2020/M, de 2 de março, que aprovou a orgânica da 
Direção Regional de Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Des-
pacho n.º 139/2020, de 10 de março, publicado no JORAM, 
II série, n.º 69, de 8 de abril, e da Resolução n.º 1189/2020, 
de 10 de dezembro, publicada no JORAM, I série, n.º 235, 
de 15 de dezembro, acordam a primeira alteração ao contra-
to-programa de desenvolvimento desportivo (CPDD) 
n.º 76/2020, de 16 de junho, autorizado pela Resolução 
n.º 432/2020, de 4 de junho, publicada no JORAM, I série, 
n.º 110, de 9 de junho, entre a Direção Regional de Despor-
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to, adiante designada por DRD, devidamente representada 
pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Gomes, como 
primeiro outorgante, e o Aeroclube da Madeira, NIPC 511 
013 230, adiante designado abreviadamente por Associa-
ção, devidamente representada pelo Presidente da Direção, 
Mário Rodrigues de Aguiar, como segundo outorgante, 
subordinado às seguintes cláusulas, 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
O presente CPDD tem por objeto proceder à alteração 

das cláusulas 4.ª e 5.ª do CPDD n.º 76/2020, de 16 de ju-
nho, que passam a ter a seguinte redação: 

 
“Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira à Associação até 
ao limite máximo de 2 968,52 € (dois mil, novecentos e 
sessenta e oito euros e cinquenta e dois cêntimos), distribu-
ído da seguinte forma: 

Apoio à Atividade .......................................... 2 968,52 €  
TOTAL  .................................................... 2 968,52 €  
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2019/2020, aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro. 

3. De acordo com o disposto nos n.ºs 8 e 9 do artigo 
22.º e nos n.ºs 8 e 9 do artigo 26.º da Portaria n.º 662/2019, 
de 9 de dezembro, na alteração da mesma, a comparticipa-
ção financeira, prevista no n.º 1 desta cláusula, pode apre-
sentar outra distribuição, desde que não exceda o montante 
máximo do apoio previsto neste contrato, procedendo-se 
para o efeito à respetiva alteração do cabimento e de todos 
os inerentes documentos financeiros, de acordo com a clas-
sificação da despesa dos valores efetivamente apurados, 
ficando neste caso, dispensada a alteração a este contrato, 
bem como a aprovação através de Resolução de Conselho 
do Governo Regional. 

4. (…) 
 

Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

As verbas que asseguram a execução deste contrato-
programa são inscritas no Orçamento da DRD, com os 
números de compromisso CY52007854 e CY52015626.” 

 
Cláusula 2.ª 

(Vigência do contrato) 
O período de vigência do presente CPDD, decorre desde 

a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 
 
Esta primeira alteração ao contrato-programa é feita em 

dois exemplares que depois de lido e achado conforme, vai 
ser assinado e rubricado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 17 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Aeroclube da Madeira, Repre-

sentado pelo Presidente da Direção, Mário Rodrigues de 
Aguiar 

Contrato n.º 196/2021 
 
Homologo 
Funchal, 29 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 274/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Cultural e Desportiva de São Vicente 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
de São Vicente pessoa coletiva de direito privado, contri-
bui, na sua área de intervenção, para a prossecução da polí-
tica desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cultural e 
Desportiva de São Vicente se situar numa região insular e 
ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1235/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
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a Associação Cultural e Desportiva de São Vicente NIPC 
511029012, adiante designado abreviadamente por Clube, 
devidamente representada por António da Conceição Fi-
gueira e por Hélder Gregório de Sousa Santos, Presidente e 
Vice-Presidente da Direção, respetivamente, como segun-
dos outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
regionais, na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, no Campeonato Regional de futebol 
e Taça de Madeira organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de dezasseis mil, oitocentos e dois euros e 
oitenta e três cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

- Ano 2020: 8.401,42 €; 
- Ano 2021: 8.401,41 €. 
Apoio à Atividade - Competição  
Regional Futebol Sénior ...............................16 802,83 € 
TOTAL  ...................................................16 802,83 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017363. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
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do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 29 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Cultural e Despor-

tiva de São Vicente, Representado pelo Presidente da Dire-
ção, António da Conceição Figueira e por E pelo Vice-
Presidente da Direção, Hélder Gregório de Sousa Santos 

 
 

Contrato n.º 197/2021 
 
Homologo 
Funchal, 23 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 267/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Cultural e Desportiva Jardim Serra 

 
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos nacionais não profissionais, nas mo-
dalidades individuais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Cultural e Desportiva 
Jardim Serra pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos naci-
onais constitui um veículo promocional da Região Autó-
noma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Cultural e 
Desportiva Jardim Serra se situar numa região insular e 
ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional 

n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamen-
to da Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 
2020, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, 
o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, di-
ploma que também estabelece as bases do sistema desporti-
vo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, 
de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 
6 de dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 
29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para a época 
desportiva 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de 
março, que aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 
10 de março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de 
abril, e da Resolução n.º 1228/2020, de 21 de dezembro, 
publicada no JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é 
celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimen-
to desportivo entre a Direção Regional de Desporto, adiante 
designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor 
Regional, David João Rodrigues Gomes, como primeiro 
outorgante, e a Associação Cultural e Desportiva Jardim 
Serra NIPC 511044321, adiante designado abreviadamente 
por Clube, devidamente representada por Juvenal Sousa 
Faria, Presidente da Direção, como segundo outorgante, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
nacionais não profissionais, na época desportiva 2020/2021, 
conforme Programa de Desenvolvimento Desportivo apre-
sentado e comprovativo de integração nas respetivas pro-
vas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, nos Campeonatos Nacionais de atle-
tismo e Taça de Portugal, organizados pela respetiva fede-
ração nacional, na época desportiva 2020/2021, em repre-
sentação da Região Autónoma da Madeira; 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
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a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-
programa; 

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 
comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 
aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação 
“Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, ressal-
vando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos 
desportivos em vigor sobre esta matéria e a necessária con-
ciliação com os compromissos estabelecidos com os demais 
patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pela 
DRD, prestar ações de promoção turística da RAM, tendo 
em atenção os regulamentos estabelecidos pelas instituições 
reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 71.197,52 € (setenta e um mil, cento e 
noventa a sete euros e cinquenta e dois cêntimos), distribuí-
do da seguinte forma: 

- Ano 2020: 35.598,76 €; 
- Ano 2021: 35.598,76 €. 
Apoio à Atividade - Atletismo  
(masculino)  ................................................... 35 819,78 € 
Apoio à Atividade - Atletismo  
(feminino)  ................................................... 35 377,74 € 
TOTAL  ................................................... 71 197,52 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 

2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e consideradas 
elegíveis for inferior ao limite máximo da comparticipação 
definida no número um, esse passará a ser o montante da com-
participação financeira, procedendo-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o número 
de compromisso CY52017362. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, 
inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informações 
solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes da 
cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos 

ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a DRD 
poderá modificar e rever o contrato-programa ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à reali-
zação do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa nas 

seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento 

Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade respon-

sável pela execução do programa seja objetiva e definitiva-
mente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do artigo 
15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do nú-
mero anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à 
outra parte, por carta registada, com aviso de receção no prazo 
máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do facto 
que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as par-

tes, o período de vigência do presente contrato-programa de-
corre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 
2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 
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Funchal, 23 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Cultural e Despor-

tiva Jardim Serra, Representado pelo Presidente da Direção, 
Juvenal Sousa Faria 

 
 

Contrato n.º 198/2021 
 
Homologo 
Funchal, 16 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 255/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva “Os Profetas” 

  
Considerando que a participação dos clubes nos campe-

onatos nacionais não profissionais nas modalidades indivi-
duais constitui uma forma de aferição e desenvolvimento 
das competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas organiza-
das pelas Associações implicam a deslocação de pratican-
tes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre as 
ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
ténis de mesa e padel, nos órgãos de comunicação social 
regionais e nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva “Os Profe-
tas” pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política despor-
tiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos naci-
onais constitui um veículo promocional da Região Autó-
noma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que a atividade competitiva da competi-
ção desportiva nacional dos Clubes implica a deslocação de 
praticantes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, 
entre a Região Autónoma da Madeira, o Continente e a 
Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre partici-
pação dos praticantes desportivos e clubes nos campeonatos 
nacionais não profissionais, em representação da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va “Os Profetas” se situar numa região insular e ultraperifé-
rica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 
36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira (ORAM) para o ano 2020, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 2.º, do artigo 3.º, alínea b) o n.º 1 
do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financei-
ras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da 

Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também esta-
belece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma 
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2019/2020, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1187/2020, de 10 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 235, de 15 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de 
Desporto, adiante designada por DRD, devidamente repre-
sentada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Go-
mes, como primeiro outorgante, e a Associação Desportiva 
“Os Profetas”, NIPC 510 394 671, adiante designado abre-
viadamente por Clube, devidamente representado por Leo-
nardo Antero Sousa Ferreira, Presidente da Direção, como 
segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020), no 
que se refere ao apoio às deslocações de agentes desporti-
vos para a participação nos campeonatos regionais e nacio-
nais organizados pelas respetivas Associações e Federações 
Nacionais de modalidade, conforme comprovativos de 
participação nas respetivas provas.  

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivo prestar apoio fi-
nanceiro para suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do Clube nos 
campeonatos regional de padel e ténis de mesa e nacional 
de padel, organizados pelas respetivas Associação e Fede-
ração Nacional, na época desportiva 2019/2020. 

2. Para além da concretização do objetivo definido no 
número anterior, este contrato visa ainda divulgar a Região, 
através do veículo promocional que o desporto constitui, 
bem como esbater as dificuldades advindas da descontinui-
dade territorial. 

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
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c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos 
financeiros, técnicos e legais necessários, deste CPDD; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste CPDD; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades 
propostas. 

2. No âmbito do presente CPDD constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indica-

dores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 
termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube, no mon-
tante máximo de 4.059,84 € (quatro mil e cinquenta e nove 
euros e oitenta e quatro cêntimos), distribuído da seguinte 
forma: 

Deslocações Definidas - Competição  
Regional (padel) ............................................. 1.528,56 €  
Deslocações Definidas - Competição  
Regional (ténis de mesa).................................... 883,28 €  
Deslocações Definidas - padel  
(masculinos) ................................................... 1.648,00 €  
TOTAL  ..................................................... 4.059,84 €  
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2019/2020, aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao montante máximo da comparti-
cipação definida no número um desta cláusula, esse passará 
a ser o montante da comparticipação financeira, proceden-
do-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com o número de com-
promisso CY52014737. 

Cláusula 6.ª 
(Controlo da execução do contrato) 

1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 
CPDD, podendo realizar, para o efeito inspeções e inquéritos. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do CPDD. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto, sem prejuízo do 
cabal cumprimento das obrigações contratualmente assumi-
das; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do arti-
go 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente CPDD decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de li-

do e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas 
partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 16 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva “Os 

Profetas”, Representado pelo Presidente da Direção, Leo-
nardo Antero Sousa Ferreira 
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Contrato n.º 199/2021 
 
Homologo 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 268/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva da Camacha 

 
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos nacionais não profissionais, nas mo-
dalidades coletivas constitui uma forma de aferição e de-
senvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais e naci-
onais; 

Considerando que a Associação Desportiva da Camacha 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva ado-
tada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos naci-
onais constitui um veículo promocional da Região Autó-
noma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va da Camacha se situar numa região insular e ultraperiféri-
ca, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1229/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 

David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva da Camacha NIPC 511035730, 
adiante designado abreviadamente por Clube, devidamente 
representada por Ricardo Jorge Ferreira Miranda e por 
Filipe Nuno Martins da Silva, Presidente e Vice-Presidente 
da Direção, respetivamente, como segundo outorgante, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
nacionais não profissionais, na época desportiva 2020/2021, 
conforme Programa de Desenvolvimento Desportivo apre-
sentado e comprovativo de integração nas respetivas pro-
vas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, nos Campeonatos Nacionais de fute-
bol e Taça de Portugal, organizados pela respetiva federa-
ção nacional, na época desportiva 2020/2021, em represen-
tação da Região Autónoma da Madeira; 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
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corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação 
“Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, ressal-
vando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos 
desportivos em vigor sobre esta matéria e a necessária con-
ciliação com os compromissos estabelecidos com os demais 
patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pela 
DRD, prestar ações de promoção turística da RAM, tendo 
em atenção os regulamentos estabelecidos pelas instituições 
reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 75.978,90 € (setenta e cinco mil, nove-
centos e setenta e oito euros e noventa cêntimos), distribuí-
do da seguinte forma: 

- Ano 2020: 37.989,45 €; 
- Ano 2021: 37.989,45 €. 
Apoio à Atividade - Futebol ......................... 75 978,90 € 
TOTAL  ................................................... 75 978,90 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017366. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

Clausula 8.ª 
(Cessação do contrato) 

1. A vigência do presente contrato-programa cessa 
nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-
to Desportivo que constitui o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva da Ca-

macha, Representado pelo Presidente da Direção, Ricardo 
Jorge Ferreira Miranda E pelo Vice-Presidente da Direção, 
Filipe Nuno Martins da Silva 

 
 

Contrato n.º 200/2021 
 
Homologo 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 270/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva de Machico 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Desportiva de Machico 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
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intervenção, para a prossecução da política desportiva ado-
tada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va de Machico se situar numa região insular e ultraperiféri-
ca, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1231/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva de Machico NIPC 511024967, 
adiante designado abreviadamente por Clube, devidamente 
representada por Raul Benjamim Fernandes da Costa Mi-
randa, por Ricardo Nuno Leixo Faria e por Bruno Gregório 
Baptista Câmara, Presidente, Secretário-Geral e Tesoureiro 
da Direção, respetivamente, como segundos outorgantes, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
regionais, na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, no Campeonato Regional de futebol 

e Taça de Madeira organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

- Os documentos exigidos ao abrigo do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 24/2002/M, de 23 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2003/M, de 24 de julho, pelo artigo 12.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 1/2005/M, de 18 de fevereiro, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/M, de 24 de no-
vembro, pelo artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 2-A/2008/M, de 16 de janeiro, pela Declaração de Reti-
ficação n.º 11/2008, de 5 de março, e pelo artigo 13.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de de-
zembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 8/2011/M, de 1 de abril, Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2011/M, de 6 de julho, Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2015/M, de 30 de dezembro, Decreto Le-
gislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de dezembro e 
Decreto Legislativo Regional 1-A/2020/M, de 31 de janei-
ro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, bem como outros elemen-
tos constantes do certificado de aval, através da plataforma 
eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 



28 de julho de 2021 
Número 132 

21 

 

bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 25.572,47 € (vinte e cinco mil, quinhen-
tos e setenta e dois euros e quarenta e sete cêntimos), distri-
buído da seguinte forma: 

- Ano 2020: 12.786,24 €; 
- Ano 2021: 12.786,23 €. 
Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior .............................................. 25 572,47 € 
TOTAL  ................................................... 25 572,47 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017367. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva de Ma-

chico, Representado pelo Presidente da Direção, Raul Ben-
jamim Fernandes da Costa Miranda, Pelo Secretário-Geral 
da Direção, Ricardo Nuno Leixo Faria E pelo Tesoureiro da 
Direção, Bruno Gregório Baptista Câmara 

 
 

Contrato n.º 201/2021 
 
Homologo 
Funchal, 29 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 273/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva de São Roque do Faial 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos nacionais não profissionais, nas mo-
dalidades coletivas constitui uma forma de aferição e de-
senvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futsal nos órgãos de comunicação social regionais e nacio-
nais; 

Considerando que a Associação Desportiva de São Ro-
que do Faial pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos naci-
onais constitui um veículo promocional da Região Autó-
noma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va de São Roque do Faial se situar numa região insular e 
ultraperiférica, 
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Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1234/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva de São Roque do Faial NIPC 
511086334, adiante designado abreviadamente por Clube, 
devidamente representada por José de Nóbrega Dória e por 
Márcio Fernando de Sousa Oliveira, Presidente e Tesourei-
ro da Direção, respetivamente, como segundos outorgantes, 
subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
nacionais não profissionais, na época desportiva 2020/2021, 
conforme Programa de Desenvolvimento Desportivo apre-
sentado e comprovativo de integração nas respetivas pro-
vas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, nos Campeonatos Nacionais de 
futsal e Taça de Portugal, organizados pela respetiva fede-
ração nacional, na época desportiva 2020/2021, em repre-
sentação da Região Autónoma da Madeira; 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

Cláusula 3.ª 
(Obrigações dos outorgantes) 

1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções da DRD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-
programa; 

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 
comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 
aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação 
“Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, ressal-
vando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos 
desportivos em vigor sobre esta matéria e a necessária con-
ciliação com os compromissos estabelecidos com os demais 
patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pela 
DRD, prestar ações de promoção turística da RAM, tendo 
em atenção os regulamentos estabelecidos pelas instituições 
reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 10.956,25 € (dez mil, novecentos e cin-
quenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

- Ano 2020: 5.478,13 €; 
- Ano 2021: 5.478,12 €. 
Apoio à Atividade - Futsal ........................... 10 956,25 € 
TOTAL  .................................................. 10 956,25 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
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2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017368. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 

Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 
depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 29 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva de São 

Roque do Faial, Representado pelo Presidente da Direção, 
José de Nóbrega Dória E pelo Tesoureiro da Direção, Már-
cio Fernando de Sousa Oliveira 

 
 

Contrato n.º 202/2021 
 
Homologo 
Funchal, 29 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 272/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva do Porto da Cruz 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Desportiva do Porto da 
Cruz pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política despor-
tiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va do Porto da Cruz se situar numa região insular e ultrape-
riférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
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n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1233/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva do Porto da Cruz NIPC 
511020929, adiante designado abreviadamente por Clube, 
devidamente representada por Marco Filipe Vieira Caetano 
da Câmara e por Marco Paulo Branco Antão, Presidente e 
Vice-Presidente da Direção, respetivamente, como segun-
dos outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
regionais, na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, no Campeonato Regional de futebol 
e Taça de Madeira organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 19.726,04 € (dezanove mil, setecentos e 
vinte e seis euros e quatro cêntimos), distribuído da seguin-
te forma: 

- Ano 2020: 9.863,02 €; 
- Ano 2021: 9.863,02 €. 
Apoio à Atividade - Competição  
Regional Futebol Sénior............................... 19 726,04 € 
TOTAL  .................................................. 19 726,04 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017369. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
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celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 29 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva do Porto 

da Cruz, Representado pelo Presidente da Direção, Marco 
Filipe Vieira Caetano da Câmara E pelo Vice-Presidente da 
Direção, Marco Paulo Branco Antão 

 
 

Contrato n.º 203/2021 
 
Homologo 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 276/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva e Recreativa Água de Pena 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos nacionais não profissionais, nas mo-
dalidades individuais constitui uma forma de aferição e 
desenvolvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 

prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
atletismo nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva e Recreativa 
Água de Pena pessoa coletiva de direito privado, contribui, 
na sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos naci-
onais constitui um veículo promocional da Região Autó-
noma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va e Recreativa Água de Pena se situar numa região insular 
e ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 1-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamen-
to da Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 
2020, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, 
o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, di-
ploma que também estabelece as bases do sistema desporti-
vo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, 
n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, 
de 6 de setembro, que aprova o regulamento de apoio ao 
desporto na Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas 
Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 
6 de dezembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 
29 de dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de 
outubro, da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que 
aprova o plano regional de apoio ao desporto, para a época 
desportiva 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de 
março, que aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Desporto, e alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 
10 de março, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de 
abril, e da Resolução n.º 1237/2020, de 21 de dezembro, 
publicada no JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é 
celebrado o presente contrato-programa de desenvolvimen-
to desportivo entre a Direção Regional de Desporto, adiante 
designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor 
Regional, David João Rodrigues Gomes, como primeiro 
outorgante, e a Associação Desportiva e Recreativa Água 
de Pena NIPC 511125933, adiante designado abreviada-
mente por Clube, devidamente representada por Richard 
António Dias Abreu e por Tiago Filipe Abreu da Silva, 
Presidente e Vice-Presidente da Direção, respetivamente, 
como segundos outorgantes, subordinado às seguintes cláu-
sulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
nacionais não profissionais, na época desportiva 2020/2021, 
conforme Programa de Desenvolvimento Desportivo apre-
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sentado e comprovativo de integração nas respetivas pro-
vas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, nos Campeonatos Nacionais de atle-
tismo e Taça de Portugal, organizados pela respetiva fede-
ração nacional, na época desportiva 2020/2021, em repre-
sentação da Região Autónoma da Madeira; 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação 
“Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, ressal-
vando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos 
desportivos em vigor sobre esta matéria e a necessária con-
ciliação com os compromissos estabelecidos com os demais 
patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pela 
DRD, prestar ações de promoção turística da RAM, tendo 

em atenção os regulamentos estabelecidos pelas instituições 
reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 65.821,37 € (sessenta e cinco mil, oito-
centos e vinte e um euros e trinta e sete cêntimos), distribu-
ído da seguinte forma: 

- Ano 2020: 32.910,69 €; 
- Ano 2021: 32.910,68 €. 
Apoio à Atividade - Atletismo  
(masculino)  .................................................. 32 726,56 € 
Apoio à Atividade - Atletismo  
(feminino)  .................................................. 33 094,81 € 
TOTAL  .................................................. 65 821,37 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017365. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
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do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva e Recre-

ativa Água de Pena, Representado pelo Presidente da Dire-
ção, Richard António Dias Abreu E pelo Vice-Presidente da 
Direção, Tiago Filipe Abreu da Silva 

 
 

Contrato n.º 204/2021 
 
Homologo 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 256/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva Galomar 

 
Considerando que a participação dos clubes nos campe-

onatos regionais, constitui uma forma de aferição e desen-
volvimento das competências dos atletas e equipas em 
competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando que as atividades competitivas organiza-
das pelas Associações, implicam a deslocação de pratican-
tes, técnicos, dirigentes, árbitros e outros agentes, entre as 
ilhas da Madeira e do Porto Santo; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol, nos órgãos de comunicação social regionais e 
nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar, 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva ado-
tada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que os custos dessas viagens, se tivessem 
de ser assumidos diretamente pelas entidades desportivas 
regionais, constituiriam uma forte limitação à livre partici-
pação dos praticantes desportivos e clubes nos campeonatos 
nacionais não profissionais, em representação da RAM; 

Considerando que as mencionadas participações, são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va Galomar se situar numa região insular e ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 33.º e no artigo 
36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 
de janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira (ORAM), para o ano 2020, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, 
conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, a alínea b) o n.º 1 
do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que aprovou o 
regime jurídico de atribuição de comparticipações financei-
ras ao associativismo desportivo na Região Autónoma da 
Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que também esta-
belece as bases do sistema desportivo da Região Autónoma 
da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2019/2020, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1188/2020, de 10 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 235, de 15 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, 
adiante designado por CPDD, entre a Direção Regional de 
Desporto, adiante designada por DRD, devidamente repre-
sentada pelo Diretor Regional, David João Rodrigues Go-
mes, como primeiro outorgante, e a Associação Desportiva 
Galomar, NIPC 511138067 , adiante designado abreviada-
mente por Clube, devidamente representado por Ricardo 
Jorge Abreu Sardinha, Presidente da Direção, como segun-
do outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD no apoio à concretização do Programa de 
Desenvolvimento Desportivo para a época desportiva 
2019/2020 (1 de julho de 2019 a 30 de junho de 2020), no 
que se refere ao apoio às deslocações de agentes desporti-
vos para a participação nas competições regionais, organi-
zados pelas respetivas associações de modalidade, compro-
vativos de participação nas respetivas provas.  

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivos prestar apoio fi-
nanceiro para suportar os encargos decorrentes com as 
deslocações (viagens e diárias) de agentes desportivos, 
necessários à concretização da participação do Clube nas 
competições regionais de basquetebol, organizados pela 
respetiva Associação, na época 2019/2020 (1 de julho de 
2019 a 30 de junho de 2020). 
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2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense. 

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos 

financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos 

neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 

recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades 
propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os comprovativos das despesas efetuadas e os indica-

dores desportivos, através da plataforma eletrónica, nos 
termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Desporto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica.  

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racionais os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube, no mon-
tante máximo de 709,60 € (setecentos e nove euros e ses-
senta cêntimos), distribuído da seguinte forma: 

 
Deslocações Definidas - Competição  
Regional (basquetebol) ..................................... 709,60 € 
TOTAL  ....................................................... 709,60 € 
 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2019/2020, aprovado, pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, alterada pela Portaria n.º 146/2020, de 29 de 
abril, alterada e republicada pela Portaria n.º 676/2020, de 
23 de outubro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao montante máximo da comparti-

cipação definida no número um desta cláusula, esse passará 
a ser o montante da comparticipação financeira, proceden-
do-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com o número de com-
promisso CY52014814. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções e inquéri-
tos. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do CPDD. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto, sem prejuízo do 
cabal cumprimento das obrigações contratualmente assumi-
das; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
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O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 
Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva Galo-

mar, Representado pelo Presidente da Direção, Ricardo 
Jorge Abreu Sardinha 

 
 

Contrato n.º 205/2021 
 
Homologo 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 269/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva Galomar 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos nacionais não profissionais, nas mo-
dalidades coletivas e individuais constitui uma forma de 
aferição e desenvolvimento das competências dos atletas e 
equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
basquetebol e ténis de mesa nos órgãos de comunicação 
social regionais e nacionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Galomar 
pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva ado-
tada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que a participação nos campeonatos naci-
onais constitui um veículo promocional da Região Autó-
noma da Madeira no espaço nacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va Galomar se situar numa região insular e ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 

Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1230/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva Galomar NIPC 511138067, adian-
te designado abreviadamente por Clube, devidamente re-
presentada por Ricardo Jorge Abreu Sardinha, Presidente 
da Direção, como segundo outorgante, subordinado às se-
guintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
nacionais não profissionais, na época desportiva 2020/2021, 
conforme Programa de Desenvolvimento Desportivo apre-
sentado e comprovativo de integração nas respetivas pro-
vas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, nos Campeonatos Nacionais de bas-
quetebol e ténis de mesa e Taça de Portugal, organizados 
pelas respetivas federações nacionais, na época desportiva 
2020/2021, em representação da Região Autónoma da Ma-
deira; 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 
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- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante; 

e) Ostentar, no respetivo equipamento, a designação 
“Madeira” e o respetivo logótipo de forma visível, ressal-
vando-se, no entanto, o cumprimento dos regulamentos 
desportivos em vigor sobre esta matéria e a necessária con-
ciliação com os compromissos estabelecidos com os demais 
patrocinadores; 

f) Estar disponível para, sempre que solicitado pela 
DRD, prestar ações de promoção turística da RAM, tendo 
em atenção os regulamentos estabelecidos pelas instituições 
reguladoras da atividade desportiva. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 62.411,54 € (sessenta e dois mil, quatro-
centos e onze euros e cinquenta e quatro cêntimos), distri-
buído da seguinte forma: 

- Ano 2020: 31.205,78 €; 
- Ano 2021: 31.205,76 €. 
Apoio à Atividade - Basquetebol ..................39 244,15 € 
Apoio à Atividade - Ténis de Mesa  .............23 167,39 € 
TOTAL  ...................................................62 411,54 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017370. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 

Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato) 

1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-
mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva Galo-

mar, Representado pelo Presidente da Direção, Ricardo 
Jorge Abreu Sardinha 

 
 

Contrato n.º 206/2021 
 
Homologo 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 271/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva Pontassolense 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
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constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Desportiva Pontasso-
lense pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política despor-
tiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va Pontassolense se situar numa região insular e ultraperifé-
rica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1232/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva Pontassolense NIPC 511014082, 
adiante designado abreviadamente por Clube, devidamente 
representada por João Orlando dos Ramos Sousa e por Luis 
Miguel Correia da Silva Ribeiro, Presidente e Vice-
Presidente da Direção, respetivamente, como segundos 
outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 

regionais, na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, no Campeonato Regional de futebol 
e Taça de Madeira organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

- Os documentos exigidos ao abrigo do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 24/2002/M, de 23 de dezembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2003/M, de 24 de julho, pelo artigo 12.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 1/2005/M, de 18 de fevereiro, pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/M, de 24 de no-
vembro, pelo artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 2-A/2008/M, de 16 de janeiro, pela Declaração de Reti-
ficação n.º 11/2008, de 5 de março, e pelo artigo 13.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 45/2008/M, de 31 de de-
zembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 8/2011/M, de 1 de abril, Decreto Legislativo 
Regional n.º 11/2011/M, de 6 de julho, Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2015/M, de 30 de dezembro, Decreto Le-
gislativo Regional n.º 42-A/2016/M, de 30 de dezembro e 
Decreto Legislativo Regional 1-A/2020/M, de 31 de janei-
ro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2020/M, de 10 de agosto, bem como outros elemen-
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tos constantes do certificado de aval, através da plataforma 
eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 31.418,83 € (trinta e um mil, quatrocen-
tos e dezoito euros e oitenta e três cêntimos), distribuído da 
seguinte forma: 

- Ano 2020: 15.709,42 €; 
- Ano 2021: 15.709,41 €. 
Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior ...............................................31 418,83 € 
TOTAL  ...................................................31 418,83 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017371. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 

a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-
to Desportivo que constitui o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva Pontas-

solense, Representado pelo Presidente da Direção, João 
Orlando dos Ramos Sousa E pelo Vice-Presidente da Dire-
ção, Luis Miguel Correia da Silva Ribeiro 

 
 

Contrato n.º 207/2021 
 
Homologo 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 275/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva, Cultural e Recreativa Bairro da Argentina 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Desportiva, Cultural e 
Recreativa Bairro da Argentina pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a pros-
secução da política desportiva adotada pelo Governo Regi-
onal da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
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prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va, Cultural e Recreativa Bairro da Argentina se situar 
numa região insular e ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1236/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva, Cultural e Recreativa Bairro da 
Argentina NIPC 511274777, adiante designado abreviada-
mente por Clube, devidamente representada por Marco 
António Fernandes Álvares de Freitas e por Nelson Rodri-
gues Ferreira, Presidente e Tesoureiro da Direção, respeti-
vamente, como segundos outorgantes, subordinado às se-
guintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
regionais, na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, no Campeonato Regional de futebol 
e Taça de Madeira organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-

par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-

programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 

comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 

aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 12.418,07 € (doze mil, quatrocentos e 
dezoito euros e sete cêntimos), distribuído da seguinte for-
ma: 

- Ano 2020: 6.209,04 €; 
- Ano 2021: 6.209,03 €. 
Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior ...............................................12 418,07 € 
TOTAL  ...................................................12 418,07 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
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pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017376. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do 
artigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do ar-
tigo 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 30 de dezembro de 2020 

O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 
Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva, Cultu-

ral e Recreativa Bairro da Argentina, Representado pelo 
Presidente da Direção, Marco António Fernandes Álvares 
de Freitas E pelo Tesoureiro da Direção, Nelson Rodrigues 
Ferreira 

 
 

Contrato n.º 208/2021 
 
Homologo 
Funchal, 15 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 52/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva, Recreativa e Cultural “Os Xavelhas” 

 
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
constituem uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Desportiva, Recreativa 
e Cultural “Os Xavelhas” pessoa coletiva de direito priva-
do, contribui, na sua área de intervenção, para a prossecu-
ção da política desportiva adotada pelo Governo Regional 
da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral, 

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 33.º e 36.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 31 de 
janeiro, que aprovou o Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira (ORAM) para o ano 2020, conjugado com o artigo 
2.º, o artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo despor-
tivo na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decre-
to Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema despor-
tivo da Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2014/M, de 21 de no-
vembro, n.º 1 do artigo 57.º do Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução 
n.º 810/2012, de 6 de setembro, que aprova o regulamento 
de apoio ao desporto na Região Autónoma da Madeira, 
retificada pela Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro, 
aditada pelas Resoluções n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, e alterada e republicada 
pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de dezembro, e pela 
Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, a Portaria 
n.º 662/2019, de 9 de dezembro, que aprova o plano regio-
nal de apoio ao desporto para a época desportiva 
2019/2020, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
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ço, publicado no JORAM, II  série, n.º 69, de 8 de abril, e 
da Resolução n.º 366/2020, de 28 de maio, publicada no 
JORAM, I série, n.º 104, de 1 de junho, é celebrado o pre-
sente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
(CPDD) entre a Direção Regional de Desporto, adiante 
designada por DRD, devidamente representada pelo Diretor 
Regional, David João Rodrigues Gomes, como primeiro 
outorgante, e a Associação Desportiva, Recreativa e Cultu-
ral “Os Xavelhas” NIPC 514 038 543, adiante designado 
abreviadamente por Clube, devidamente representada por 
José Ricardo Barros Silva, Presidente da Direção, como 
segundos outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente CPDD tem por objeto a comparticipação fi-

nanceira da DRD no apoio à participação do Clube nas 
competições regionais, organizadas pela respetiva associa-
ção de modalidade, na época desportiva 2019/2020, con-
forme Programa de Desenvolvimento Desportivo e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este CPDD tem como objetivo comparticipar fi-
nanceiramente o Clube, na época desportiva 2019/2020, na 
participação do Clube no Campeonato Regional de futebol 
e Taça de Madeira, organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este CPDD visa ainda ocupar os tem-
pos livres da população da Região e promover hábitos sau-
dáveis de prática desportiva junto da população madeirense. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente CPDD constituem obriga-

ções da DRD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste CPDD; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à pro-

gramação financeira prevista na cláusula 4.ª; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento dos aspetos 

financeiros, técnicos e legais necessários deste CPDD; 
d) Processar os quantitativos financeiros previstos 

neste CPDD; 
e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 

os recintos desportivos, propriedade da Região Autónoma 
da Madeira, necessários ao desenvolvimento das atividades 
propostas. 

2. No âmbito do presente CPDD constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 19.763,91 € (dezanove mil, setecentos e 
sessenta e três euros e noventa e um cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior ...............................................19.763,91 € 
TOTAL  ...................................................19.763,91 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2019/2020, aprovado pela Portaria n.º 662/2019, de 9 de 
dezembro, em seis prestações mensais. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao montante máximo da comparti-
cipação definida no número um desta cláusula, esse passará 
a ser o montante da comparticipação financeira, proceden-
do-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
As verbas que asseguram a execução deste CPDD são 

inscritas no Orçamento da DRD, com o número de com-
promisso CY52006337. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

CPDD, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéri-
tos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do CPDD. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª.  

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste CPDD carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o CPDD ora celebrado, 
quando, em virtude da alteração superveniente e imprevista 
das circunstâncias, a sua execução se torne excessivamente 
onerosa para as partes ou manifestamente inadequada à 
realização do interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente CPDD cessa nas seguintes 

situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimen-

to Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade res-

ponsável pela execução do programa seja objetiva e defini-
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tivamente impossível a realização dos seus objetivos essen-
ciais; 

c) Pela resolução do CPDD, nos termos do n.º 2 do 
artigo 13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho; 

d) Pelo incumprimento do CPDD nos termos do arti-
go 15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 
26 de julho. 

2. A resolução do CPDD, prevista na alínea c) do 
número anterior, efetuar-se-á através da respetiva notifica-
ção à outra parte, por carta registada, com aviso de receção, 
no prazo máximo de 90 dias a contar da data do conheci-
mento do facto que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente CPDD decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2020. 

 
Este CPDD é feito em dois exemplares que depois de li-

do e achado conforme, vai ser assinado e rubricado pelas 
partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 15 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva, Recrea-

tiva e Cultural “Os Xavelhas”, Representado pelo Presiden-
te da Direção, José Ricardo Barros Silva 

 
 

Contrato n.º 209/2021 
 
Homologo 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnolo-

gia, Jorge Maria Abreu de Carvalho 
 
Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo 

n.º 277/2020. Direção Regional de Desporto e Associação 
Desportiva, Recreativa e Cultural “Os Xavelhas” 

  
Considerando que a participação dos Clubes Desporti-

vos nos campeonatos regionais, nas modalidades coletivas 
constitui uma forma de aferição e desenvolvimento das 
competências dos atletas e equipas em competição; 

Considerando que o desporto de rendimento constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pelas populações em geral; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
futebol nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que a Associação Desportiva, Recreativa 
e Cultural “Os Xavelhas” pessoa coletiva de direito priva-
do, contribui, na sua área de intervenção, para a prossecu-
ção da política desportiva adotada pelo Governo Regional 
da Madeira; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação Desporti-
va, Recreativa e Cultural “Os Xavelhas” se situar numa 
região insular e ultraperiférica, 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.º, no artigo 
33.º e no artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1-
A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira (ORAM), para o ano 2020, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2020/M, 
de 10 de agosto, conjugado com o artigo 2.º, o artigo 3.º, 
alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, que 
aprovou o regime jurídico de atribuição de comparticipa-
ções financeiras ao associativismo desportivo na Região 
Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, diploma que tam-
bém estabelece as bases do sistema desportivo da Região 
Autónoma da Madeira, pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2014/M, de 21 de novembro, n.º 1 do artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, da Resolução n.º 810/2012, de 6 de setembro, 
que aprova o regulamento de apoio ao desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução 
n.º 865/2012, de 27 de setembro, aditada pelas Resoluções 
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e 1046/2012, de 6 de de-
zembro, alterada pela Resolução n.º 1293/2014, de 29 de 
dezembro e pela Resolução n.º 701/2018, de 11 de outubro, 
da Portaria n.º 797/2020, de 15 de dezembro, que aprova o 
plano regional de apoio ao desporto, para a época desporti-
va 2020/2021, a alínea h) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 15/2020/M, de 2 de março, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Desporto, e 
alínea j) do n.º 1 do Despacho n.º 139/2020, de 10 de mar-
ço, publicado no JORAM, II série, n.º 69, de 8 de abril, e da 
Resolução n.º 1238/2020, de 21 de dezembro, publicada no 
JORAM, I série, n.º 242, de 23 de dezembro, é celebrado o 
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo 
entre a Direção Regional de Desporto, adiante designada 
por DRD, devidamente representada pelo Diretor Regional, 
David João Rodrigues Gomes, como primeiro outorgante, e 
a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural “Os Xave-
lhas” NIPC 514038543, adiante designado abreviadamente 
por Clube, devidamente representada por José Ricardo 
Barros Silva, Presidente da Direção, como segundo outor-
gante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto do contrato) 
O presente contrato-programa de desenvolvimento des-

portivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRD no apoio à participação do Clube em competições 
regionais, na época desportiva 2020/2021, conforme Pro-
grama de Desenvolvimento Desportivo apresentado e com-
provativo de integração nas respetivas provas. 

 
Cláusula 2.ª 
(Objetivos) 

1. Este contrato-programa tem como objetivo com-
participar financeiramente a participação do Clube na época 
desportiva 2020/2021, no Campeonato Regional de futebol 
e Taça de Madeira organizados pela Associação de Futebol 
da Madeira. 

2. Para além da concretização dos objetivos definidos 
no número anterior, este contrato-programa visa ainda ocu-
par os tempos livres da população da Região e promover 
hábitos saudáveis de prática desportiva junto da população 
madeirense.  

 
Cláusula 3.ª 

(Obrigações dos outorgantes) 
1. No âmbito do presente contrato constituem obriga-

ções da DRD: 
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a) Acompanhar a execução financeira deste contrato-
programa; 

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração à 
comparticipação financeira prevista na cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de todos os 
aspetos financeiros, técnicos e legais necessários, deste 
contrato-programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros previstos 
neste contrato-programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas possibilidades, 
recintos desportivos, propriedade da Região, necessários ao 
desenvolvimento das atividades propostas. 

2. No âmbito do presente contrato constituem obriga-
ções do Clube: 

a) Apresentar à DRD: 
- Os dados comprovativos das despesas efetuadas e os 

indicadores desportivos, através da plataforma eletrónica, 
nos termos do artigo 7.º do Regulamento de Apoio ao Des-
porto; 

- As declarações comprovativas da situação regularizada 
relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e 
à Região Autónoma da Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas por contribuições à 
Segurança Social; 

- O Relatório e Contas, referente ao último exercício, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação pela Assem-
bleia geral e do parecer do Conselho Fiscal, através da 
plataforma eletrónica; 

- O Relatório de Atividades relativo à época desportiva 
anterior, através da plataforma eletrónica. 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as ativida-
des nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 
públicos, caucionando o combate à violência, dopagem, 
corrupção, racismo e xenofobia e todas as formas de dis-
criminação no desporto; 

d) Apresentar as propostas de alteração consideradas 
necessárias ao Programa de Desenvolvimento Desportivo, 
bem como ao cronograma financeiro, para a aprovação do 
primeiro outorgante. 

 
Cláusula 4.ª 

(Comparticipação financeira) 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláu-

sula 1.ª e dos objetivos definidos na cláusula 2.ª, a DRD 
concede uma comparticipação financeira ao Clube até ao 
limite máximo de 21.187,65 € (vinte e um mil, cento e 
oitenta e sete euros e sessenta e cinco cêntimos), distribuído 
da seguinte forma: 

- Ano 2020: 10.593,83 €; 
- Ano 2021: 10.593,82 €. 
Apoio à Atividade - Competição Regional  
Futebol Sénior .............................................. 21 187,65 € 
TOTAL  ................................................... 21 187,65 € 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada nos termos do artigo 3.º do Plano 
Regional de Apoio ao Desporto para a época desportiva 
2020/2021, aprovado pela Portaria n.º 797/2020, de 15 de 
dezembro. 

3. Se o total das despesas apresentadas e considera-
das elegíveis for inferior ao limite máximo da compartici-
pação definida no número um, esse passará a ser o montan-
te da comparticipação financeira, procedendo-se aos respe-
tivos acertos. 

 

Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

As verbas que asseguram a execução deste contrato-
programa são inscritas no orçamento da DRD, com o núme-
ro de compromisso CY52017377. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
1. Compete à DRD fiscalizar a execução do presente 

contrato-programa, podendo realizar, para o efeito, inspe-
ções, inquéritos e sindicâncias. 

2. O Clube deverá prestar à DRD todas as informa-
ções solicitadas relativas à execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos constantes 
da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato) 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos ter-

mos ou dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRD poderá modificar e rever o contrato-programa ora 
celebrado, quando, em virtude da alteração superveniente e 
imprevista das circunstâncias, a sua execução se torne ex-
cessivamente onerosa para as partes ou manifestamente 
inadequada à realização do interesse público. 

 
Clausula 8.ª 

(Cessação do contrato) 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa nas 

seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de Desenvolvimento 

Desportivo que constitui o seu objeto; 
b) Quando, por causa não imputável à entidade respon-

sável pela execução do programa seja objetiva e definitiva-
mente impossível a realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo13.º, por remissão da alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos do artigo 
15.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho. 

2. A resolução do contrato, prevista na alínea c) do nú-
mero anterior, efetuar-se-á através da respetiva notificação à 
outra parte, por carta registada, com aviso de receção no prazo 
máximo de 90 dias a contar da data do conhecimento do facto 
que lhe serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Vigência do Contrato) 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
decorre desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme, vai ser assinado e rubri-
cado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 28 de dezembro de 2020 
 
O Primeiro Outorgante, Direção Regional de Desporto, 

Representado pelo Diretor Regional, David João Rodrigues 
Gomes 

 
O Segundo Outorgante, Associação Desportiva, Recrea-

tiva e Cultural “Os Xavelhas”, Representado pelo Presiden-
te da Direção, José Ricardo Barros Silva 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 11,57 (IVA incluído) 
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